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Um momento ndo previsto na nossa histaria colocou
todo o mundo em revisdo. A pandemia da Covid-19 &
uma crise humanitéria e sanitaria que tem gerado
efeitos econdmicos, politicos e sociais de diversas
ordens. Se a situagéo j4 & dificil para todos, para as
pessoas com deficiéncia a situagéo & ainda mais
agravada quando suas peculiaridades ndo sdo levadas
em consideragéo.

0 governo brasileiro vinha num ritmao crescente de
atendimento as demandas de visibilidade de dirgitos e
elaboragén de politicas pablicas voltadas para as
pessoas com deficiéncia, trazendo para sua estrutura
hierdrquica e para o orgamenta piblico a relevancia
que o segmento requer, seja por forga do ordenamento
juridico vigente, seja por conta dos avangos das lutas
das organizagies da sociedade civil e movimentos
sociais correspondentes.

Da criagdo da Corde a Secretaria
Nacional e o Conade

Até a década de 1980 néo era clara a ideia de inclusdo
das pessoas com deficiéncia no Brasil e no mundo. As
iniciativas governamentais eram dissociadas das
demais politicas piblicas. Centradas na perspectiva
caritativa e assistencialista, o foco era voltado para
pessoas com deficiéncia mais pobres, miseraveis,
vulnerahilizadas pelo sistema econdmico e néo
percebidas como sujeitos de direitos, muitas vezes
institucionalizadas em asilos, orfanatos ou hospicios.

Com a luta internacional por direitos, as organizagies e
0s movimentos sociais se fortaleceram, e a defesa,
garantia e promogéo dos direitos das pessoas com
deficiéncia, com protagonismo das praprias pessoas
com deficiéncia, principalmente a partir da defesa da
inclusdo educacional, passou a ganhar relevancia.

Na redemocratizagin do pais e com os novos
compromissos constitucionais, foi criado um locus
governamental brasileiro responsével por ampliar a
insergdo das pessoas com deficiéncia na sociedade de
forma mais organizada: a Coordenadoria Nacional para
Integragéo da Pessoa Portadora de Deficiencia (Corde)

vinculada ao Ministério da Justiga, em (386,
responsével pela elaboragén da Politica Nacional para
Integragéno da Pessoa Portadora de Deficigncia, em

138

A partir de 2003, as pessoas com deficiéncia passaram
a integrar a pasta da Secretaria de Direitos Humanos
da Presidencia da Repablica pela Lei n® [0.683/2008.
Em 2010, o Decreto n® 7.256 que tratou da estrutura
regimental da Presidéncia, instituiu a Secretaria
Nacional de Promogéo dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia. Com estrutura maior e novo status, o drgdo
gestor federal de coordenagéo e articulagéo das agies
de promogéo, defesa e garantia de direitos humanos
das pessoas com deficiéncia ampliou seu alcance,
interlocugéo e capacidade de dar respostas as
demandas do segmento.

Da mesma época em que houve a estruturagéo da
Corde data a criagio de um Grgdo de participagéo
social acoplado. 0 Decreto n® 94.806/1987 instituiu um
Conselho Consultiva, que em 1999 deu lugar ao
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de
Deficiencia - Conade, como drgéo deliberativo que
redne, de forma paritaria, ministérios e representantes
de organizagies da sociedade civil. Instituido pelo
Decreto n” 3.076/1999, suas competéncias foram

estabelecidas no Decreto n® 3.298, de 1399.
Ao final de 2019, o Decreto n? 10.177/2019 dispas sobre

a nova constituigio do Conselho Nacional dos Direitos
da Pessoa com Deficigncia, tendo excluido a Associagéo
Nacional dos Membros do Ministério Publico de Defesa
dos Direitos dos Idosos e Pessoas com Deficigncia -
AMPID, que muito j& fez em prol dos direitos das
pessoas com deficigncia, o que causa preocupagéo ao
segmentao.

( aparato estatal que vinha garantindo a interlocugéo e
o avanga dos direitos das pessoas com deficiéncia hoje
vinculado ao atual Ministério da Mulher, da Familia e dos
Direitos Humanas, com a mudanga no rumo das
politicas piblicas de direitos humanos, pode ameagar
também a garantia de direitos do segmento.

Breve balanco sobre direitos das
pessoas com deficiéncia

0 protagonismo das organizagéies da sociedade civil e
dos movimentos sociais brasileiros de defesa de
direitos das pessoas com deficiéncia foi primordial na
construgéo da Convengéo sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiéncia da ONU até 2006 e nas
mobilizagies que se seguiram junto ao Parlamento para
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aprovagdo apds a Emenda Constitucional n? 45/2004
como tratado internacional de direitos humanos com
equivaléncia de emenda constitucional em 2008. A
discussén sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia
aguardou a ratificagAo da Convengéo e se tornou a Lei
Brasileira de Inclusdo - Lei n® [3.146/2015. Ambos os
processos legislativos foram um marco para a
visibilidade da agenda pela sociedade.

Muito embora o arcabougo legal brasileiro seja
considerado uma referéncia de implementagéo do
modelo social de direitos humanaos da deficigncia,
estamos hoje vivendo uma crise sem precedentes.

No caso das pessoas com deficiéncia, a crise politica
decorrente do impeachment de 2018, provocou a
interrupgan dos arranjos institucionais em torno do
Plano Viver Sem Limite, instituido pelo Decreto n®
7.612/201. com o envolvimento inicial de 15 pastas
ministeriais. 0 Plano era um dos programas
estratégicos do governo, manitorado pari passu pela
Casa Civil, e dedicava especial atengdo as pessoas em
situagéo de pobreza extrema. Hoje encontra-se
descontinuado, embora ainda néo revogado, com agies
desarticuladas entre si. sem a mesma relevancia
estratégica anteriormente atribuida.

Some-se a isso a aprovagdo da Emenda Constitucional
n® 35/2018, que “congelou” o orgamento pablico por 20
anos. A estruturagéo do aparato estatal, do
ordenamento juridico, e das politicas piblicas para
garantia de direitos das pessoas com deficiéncia
também tiveram impacto a partir dessa medida.

Servidores com deficiéncia na
Administra¢do Publica Federal

Especificamente em relagéo aos servidores com
deficiéncia, ha anos se discute a elaboragéo de politica
mais especifica. A Secretaria-Geral da Presidéncia da
Repiblica em 2013 criou o Programa de Incluséo da
Pessoa com Deficiéncia da Presidéncia da Repiblica
para atrair e reter servidores(as) com deficigncia na
sua estrutura e para melhorar o atendimento dos
cidadéos com deficiéncia usuario de direitos e servigos
piiblicos da Presidéncia. 0 edital de divulgagéo das Bl
vagas foi publicado inteiramente acessivel, em texto e
em video, com audiodescrigén, legendas e
interpretagéo de libras, com o apoio da Empresa
Brasileira de Comunicagéo (ERC), fazendo uma indugéo
positiva para a esplanada.

Mesmo tendo previséo constitucional da reserva de
vagas de concurso piblico para pessoas com

deficiéncia, ndo ha concurso piblico para a Presidéncia
da Republica, conformada por servidores de carreira
requisitados ou pessoas em cargos comissionados. No
geral, a presenga de servidores com deficiéncia nas
organizagies piblicas brasileiras ainda & discreta.

Assim como para promaver a legislagio que prevé a
reserva de vagas em empresas privadas, & necessario
ampliar o debate pablico sobre a importancia de
politicas afirmativas na administragéo pablica.

Sao poucas as informagies e analises consolidadas a
respeito da inclusdo funcional de servidores com
deficiéncia na administragéo pablica. 0 que se conhece
¢ sobre aqueles que ingressaram pela reserva de vagas
em concursa pablico.

A presenca de trabalhadores com deficiéncia ativos no
Poder Executivo Federal em 2013 era de 4.500 pessoas,
conforme o Sistema de Gestéio de Pessoas do Governo
Federal (Sigepe). que & época era denominado de Siape.
Em abril de 2020, s&o 2.865 pessoas, sequndo dados do
mesmo sistema de gestéo de pessoas (vide
dados.gov.br).

A diminuigdo de concursos pablicos, o envelhecimento e
a aposentadoria de servidores com deficiéncia explicam
a diminuigdo do quantitativo de servidores com
deficiéncia nos altimos anos.

A menor presenga ou identificagéo de pessoas com
deficiéncia nas instituigiies piablicas prejudicam o
reconhecimento de suas especificidades e o alcance de
efetividade das politicas pablicas.

Ciente desse cendrio, a Escola Nacional da
Administragdo Pablica em 2017 criou o Programa de
Incluséo da Pessoa com Deficigncia para promaver a
igualdade de oportunidades de participagdo em suas
atividades e ambientes, bem como prospectar
conhecimentos que colaborem para qualificar a gestao
piiblica sob a perspectiva da inclusao, valorizando e
reconhecendo toda a diversidade humana.

Ha muitas outras instituigties pablicas atentas a
necessidade de inclusdo. com comités. programas,
niicleos, planos e demais mecanismos para promover a
acessibilidade e inclusdo de pessoas com deficiéncia
como € o caso do Supremo Tribunal Federal, Superior
Tribunal de Justiga, Tribunal Superior Eleitoral, Camara
dos Deputados, Senado Federal, Advocacia-Geral da
Uniao, Tribunal de Contas da Uniao, Fundagéo Oswaldo
Cruz, diversos Institutos Federais de Educagéo, Cigncia
e Tecnologia, Universidades Federais, bem como
Estados e Prefeituras que constituiram arranjos
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institucionais inovadores para desenvolverem agdes
nesses termos.

Acoes emergenciais de
enfrentamento do Covid-19 para
pessoas com deficiéncia

Desde 7 de fevereiro de 2020 esta em vigor a Lei n®
13.979 que regulamenta medidas de enfrentamento da
emergéncia de sadde pablica decorrente do
coronavirus. 0 Conselho Nacional de Sacde (CNS)
aprovou @ Recomendagéo n® 19/2020 indicando as
medidas que visam a garantia dos direitos adquiridos
no acesso & sadde, prioridade no atendimento e
protecdo social as pessoas com deficiéncia.

Em consonéncia com a recomendagéo do CNS, o Conade
emitiu Manifesto Pablico do Conade sobre Protocolos
de Urgéncia Médica pela Covid-19 em 12 de maio de
2020 para requer do Ministério da Sadde a emissao de
"diretriz que proiba a elaboragéo de qualquer protocolo
de prioridades no atendimento médico em UTls que
possa impactar diretamente pessoas com deficiéncia
com eventual preterigdo diante de necessario
atendimento de urgéncia médica”.

Paralelamente, tramita no Senado o Projeto de Lei n.”
34! para alterar a Lei n” 13.973/2020, obrigando a
notificagéo de informagies relativas a raga/cor e
condigdo de pessoa com deficiéncia nos casos de covid-
19. 0 acesso a essas informagies poderd subsidiar e
orientar o plangjamento de politicas pablicas que levem
Bm conta as necessidades especificas desses
segmentos populacionais frente & atual pandemia.

Em atendimento as preocupagies quanto aos riscos de
contaminagéo por trabalhadores com deficigncia, o
Ministério Piblico do Trabalho manifestou-se em Nota
Técnica conjunta da Procuradoria Geral do Trabalho e
Coordenadoria de Promogéo da Igualdade de
(portunidades e Eliminagéo da Discriminagéo no
Trabalho n." 7/2020 sobre as diretrizes a serem
observadas por empresas. sindicatos e drgéos da
Administragan Pablica, nas relagies de trabalho, a fim
de garantir a protegéo de trabalhadoras e
trabalhadores com deficiéncia.

No ambito do governo federal, os servidores com
deficiéncia estéo sendo cuidados. Sendo considerados
parte do grupo de risco que séo pelas questies de
saiide decorrentes de sua limitagdo funcional, estao em
regime de teletrabalho.

(s retrocessos impostos pela crise politica, econdmica,
sanitaria e social que estamos vivendo hoje no Brasil
séo primeiramente sofridos pela populagéo mais
empobrecida e historicamente alijada de seus direitos,
atingindo cruelmente as suas condigies de vida e
aprofundando ainda mais as desigualdades sociais.

No caso das pessoas com deficiéncia, a educagdo
inclusiva, as reservas de vagas nas universidades e no
mercado de trabalho, a atengéo a saide, o
desenvolvimento de tecnologias assistivas e a
participagdo social nas decisiies governamentais, o
protagonismo e reconhecimento da cidadania das
pessoas com deficiéncia sdo importantes conguistas
previstas nos normativos vigentes que nao podem
retroceder. Em meio a pandemia, & preciso tomar
cuidado para que as pessoas com deficiéncia ndo sejam
mais invisibilizadas ainda do que ja sao.

Para tanto, & necessério que as organizagies e os
mavimentos sociais de defesa de direitos das pessoas
com deficiéncia promavam mais debates sobre as
politicas piblicas com a populagéo e se unifiquem com
os demais movimentos de defesa de direitos, contra
quaisquer formas de discriminagdo e pela democracia.

Fundamental se faz o fortalecimento da estrutura
piiblica que contribui para a garantia de direitos das
pessoas com deficiéncia e dos mecanismos de
participagéo social que asseguram a voz dos
interessados na construgéo, avaliagdo e manitoramento
das politicas publicas que as impactam.

Urge a revogagédo da Emenda Caonstitucional n®
H44/2016, para retomada da disponibilizagéo do
orgamenta piblico para as teméticas sociais. Sabemos
que a pandemia deve afetar profundamente o nosso
pais e Serd necessario nessa reconstrugdo ter
instrumentos dialogados e recursos para os segmentos
mais vulneraveis.

Ainda que ndo tenhamos alcangado uma politica
nacional para administragéo piblica federal em relagéo
aos servidores com deficiéncia, o caminho que vem
sendo pavimentado pelos drgdos piblicos seque em
diregan a incluséo do tema na gestdo de pessoas na
administragéo publica federal e ndo pode parar.

A operacionalizagio da inclusdo de pessoas com
deficiéncia exige o provimento da acessibilidade, para
que a pessoa possa desenvolver seu trabalho em
igualdades de condigiies com as demais. A experiéncia
demonstra que sdo necessarias inovagies na gestén,
investimento, reviso de processos de trabalho,
capacitagdo, apoio da alta gestéo e superagéo de
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estigmas e preconceitos que desvalorizam as pessoas
com deficiéncia.

Para algumas instituigies pablicas a inclusdo & um
objetivo que vai além do cumprimento das obrigagdes
|egais e passa pelo interesse em promover a
diversidade como um valor que gera aprendizagem
organizacional.

£ preciso envolver cada vez mais servidores com
deficiéncia e gestores pablicos que reconhegam a
importancia das diversidades humanas como um
diferencial de gestéo para que o Estado Brasileiro néo
deixe de se comprometer com a agenda de direitos das
pessoas com deficiéncia e avance no tema também das
peculiaridades de seus servidores piblicos.
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